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TERMO DE REFERENCIA 

d CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica para Assessorar o Município na Gestão, Elaboração de Auditorias 

e Laudos Técnicos, mediante a conferência das faturas de Energia Elétrica da Administração Direta e 

Indireta do Município, Elaboração de Memorial de Cálculo de Consumo e Potência do Parque de 

Iluminação Pública, a verificação do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, assim 

como verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da contribuição de Iluminação 

Pública (CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos Prestadores de Servigos do Setor Elétrico, visando a 

repetição de Indébitos decorrentes de cobrangas indevidas (a maior) nas contas de Energia Elétrica de 

Titularidade do Municipio de Mauriti/CE. 

1.2. Especificagdo do Item: 

[rrEm ESPECIFICACAO PERCENTUAL 
VALOR MAXIMO DE 

MAXIMO DO | RETORNO 
PROVEITO SOBRE — VALOR MAXIMO 

ECONOMICO | PROVEITO | GLOBALDO 

ESTIMADO | ECONOMICO |CONTRATO (R$) 

(R$) ou (A) X (B) 
(A) FINANCEIRO 

(B) 

01 |elaboragdo de auditorias e laudos técnicos, 

mediante a conferéncia das faturas de| 

energia elétrica da Administracdo direta e 

indireta do Municipio, elaboragdo de 

memorial de célculo de consumo e poténcia 

do parque de iluminagdo publica, a 

verificagdo do modelo tarifario aplicado em 

cada unidade consumidora, assim como R$ 

verificação de possíveis isenções indevidas| 4.509.803,45 19,78% R$ 892.039,12 

e/ou não repasse da contribuição de| 

iluminação — pública (CIP) e/ou não 

recolhimento do ISS dos prestadores de| 

servicos do setor elétrico, visando a 

repetição de indébitos decorrentes de| 

cobrangas indevidas (a maior) nas contas de 

energia elétrica de titularidade do 

municipio. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relagdo à agéncia da 

contratagdo. 

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 
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2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de contratação. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - 2024, conforme consta 
das informações básicas deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos da contratagdo encontram-se pormenorizados em tépico especifico do Estudo 
Técnico Preliminar, apéndice deste Tendo de Referéncia. 

5. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO 

5.1. O contrato terd um prazo de vigéncia a partir da data da assinatura do contrato pelo periodo de 
48 (quarenta e oito) meses, sendo prorrogado automaticamente com a continuidade das ações 
decorrentes dos objetos desse contrato, até que se esgotem todas as tramitações cabiveis referente 
ao objeto desta licitação, em especial até o trânsito em julgado da ação e consequente recebimento 
da quantia que o municipio faz jus, na forma do art. 111 c/c o art. 94 ambos da Lei nº 14.133/2021. 
5.2. Executar os servigos de auditoria e gestão de contas de energia elétrica conforme o cronograma 
aprovado e de acordo com as especificagdes técnicas definidas neste Termo de Referéncia. 
5.3. Quaisquer alterações nos métodos ou procedimentos de auditoria deverdo ser previamente 
aprovadas pelo Fiscal do Contrato. 

5.4. A CONTRATADA deverd fornecer relatérios periddicos ao Fiscal do Contrato, detalhando as 
atividades realizadas, os resultados obtidos e quaisquer problemas encontrados durante a execução 
dos serviços. 

5.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste termo de referência e na proposta de preços vencedora a Administração os 
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
instrumento. 

5.6. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e 
conveniência atestado através da Secretaria Municipal da Fazenda do Município de Mauriti/CE. 
5.7. Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas 
neste termo de referência e disposições constantes da proposta de preços, bem ainda às normas 
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
b) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do serviço. As decisões 
e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

b al 
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5.8. Da Especificação dos Serviços a Serem Prestados 

5.8.1. Acompanhamento das faturas de energia elétrica referente aos consumos de energia da 
iluminação pública e dos prédios públicos visando a sua economicidade e a constatação de cobranças 
indevidas. 
5.8.2. Tendo em vista o conteúdo da Resolução 1.000/2021 da Aneel, dentre outras, que dispõe sobre 
as regras de fornecimento de energia elétrica e suas atualizações, o objeto desta contratação tem 
como finalidade apurar possíveis irregularidades nas cobranças das tarifas aplicadas e contribuir com 
a capacidade de gestão da Prefeitura, no que se refere ao monitoramento das unidades consumidoras. 
5.8.3. A empresa especializada deverá assessorar o Município na verificação dos modelos tarifários 
aplicados, bem como na identificação se há necessidade de efetivação de um ajuste geral no sistema 
de energia elétrica do Município; conferir as faturas de energia elétrica pagas pela Prefeitura; e propor 
a recuperação onde for constatada a cobrança de valores indevidos nas contas de energia sobre as 
faturas. 

5.8.4. A contratação destes serviços técnicos também deverá avaliar e apurar as instalações dos 
prédios públicos e da Iluminação Pública (B4a); conferir e avaliar as potências instaladas; conferir e 
avaliar as potências faturadas nas contas de iluminação pública e sua forma de instalação. 
5.8.5. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboração de parecer cálculos e 
atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel), para cobrança de créditos referente a diferenças tarifarias, racionamentos e outros 
créditos em favor do município além de diferenças cobradas indevidas sobre as contas, cobranças de 
multas sobre os ativos de iluminação pública, diferenças de faturamento sobre luminárias apagadas e 
sobre o faturamento da energia de iluminação pública medida e estimada. 
5.8.6. Defesa de cobrança efetuada mediante Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), com fulcro de 
anular ou reduzir os valores de tal cobrança. O pagamento dos honorários recairá sobre o valor 
efetivamente reduzido e/ou anulado em relação à cobrança original feita pela Distribuidora de Energia 
Elétrica. 

5.8.7. Aferição do cálculo das estimativas de consumo de energia apresentado pela concessionária, 
quer na memória de cálculo do Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), quer no Quadro de Iluminação 
Pública (QIP) dos últimos 5 anos. 

5.8.8. Apresentação de estudo contendo a metodologia dos cálculos, sua justificativa legal e a memória 
de cálculo. 

5.8.9. Assessoria na elaboração de petições e acompanhamento dos processos junto à distribuidora 
de energia e às agências reguladoras estadual e federal: Agência Reguladora do Estado do Ceará e 
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

5.8.10. Em todas as Unidades Consumidoras serão verificadas o devido enquadramento tarifário, as 
cobranças realizadas, inclusive nas contas da Iluminação Pública, serão mapeadas e apuradas a 
existência de possíveis irregularidades nas cobranças e na aplicação das tarifas, com a finalidade de 
melhorar a eficiência dos gastos públicos e buscar a redução dos valores pagos, conforme a Resolução 
1.000/2021 da ANEEL e suas atualizações. 

5.9. Exigências Técnicas e Formais 

5.9.1. Aempresa contratada deve garantir a prestação de servicos presenciais de, no minimo, 8 (oito) 
horas semanais. Este requisito é fundamental para assegurar que os servigos sejam realizados com a 
qualidade e a celeridade necessarias, possibilitando o acompanhamento direto das atividades e a 

resolução imediata de possiveis problemas. A exigéncia de presenga semanal é imprescindivel para 

manter um controle sobre o andamento dos servicos, garantir a eficiéncia na execução do objeto e 

permitir a interacdo direta do Municipio em questdo com os responsaveis pela empresa licitante 

vencedora, promovendo uma comunicagdo clara e rapida. 

PREFRITURADE 
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5.9.2. Aempresa contratada deve comprovar que participa de reuniões presenciais convocadas pela 

ENEL/CE, sempre que solicitado. Estas reuniões podem ocorrer com a finalidade de discutir o 

andamento dos serviços, planejar ações futuras, revisar processos ou tratar de qualquer outra questão 

relevante para execução do objeto. A presença em reuniões convocadas pela ENEL/CE é crucial para 

garantir a alinhamento entre a contratada e a contratante. Esta prática permite a troca de informações 

vitais, a coordenação das atividades e a tomada de decisões de forma conjunta e estratégica. 

5.9.3. 'Aempresa licitante deve apresentar uma declaração formal, assinada por seu representante 

legal, confirmando que tem pleno conhecimento das exigências de prestação de serviços presenciais 

de 8 (oito) horas semanais e da participação obrigatória em reuniões presenciais sempre que 

convocadas pela ENEL/CE. A declaração formal garante que a empresa licitante está ciente e concorda 

com as condições estabelecidas, evitando mal-entendidos futuros e assegurando que todas as partes 

envolvidas estão comprometidas com os termos do contrato. 

5.10.1. A Prefeitura Municipal de Mauriti/CE, com o objetivo de resguardar o interesse público, zelar 

pelos bens e rendas do erário, buscar o equilíbrio financeiro visando o bem-estar social e o crescimento 

econômico do Município, reconhece a urgente necessidade de dar andamento às formas legais tanto 

de redução do endividamento do Município como também de obtenção de recursos financeiros, em 

função das alterações ocorridas na legislação específica à disposição desta Prefeitura Municipal. 

5.10.2. Tem-se observado que a área de fornecimento de energia elétrica, mais precisamente a área 

de fornecimento de energia para a iluminação pública, é uma das que mais consta reclamação perante 

a Distribuidora de Energia Elétrica. 

5.10.3. Inclusive, tem-se observado, conforme pesquisa na mídia, a existência de vários autos de 

infração do órgão regulador em face do Grupo Enel, por cobranças indevidas. 

A Agéncia Nacional de Energia Elétrica (Aneel) resolveu manter multa de 

R$ 7,919 milhões à Enel Distribuição Ceará (ex-coelce), aplicada pela 

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado (Arce) em 

2014. A empresa descumpriu determinação da Arce e não devolveu 

valores cobrados a mais do faturamento da iluminação pública dos 

municípios de Baturité, Aracati, Viçosa do Ceard, Chorozinho, Icé, Mauriti, 

e São Benedito. 

A denúncia de cobrança indevida partiu das Prefeituras e coube à Arce 

realizar fiscalização. Além de não devolver valores cobrados, a Enel 

descumpriu determinação de efetuar exclusão de cargas - cobradas a 

mais - de iluminação pública dos municípios, faturando por estimativa e 

por medição. 

(Fonte:https://www.opovo.com.br/jornal/economia/2017/06/aneel- 

mantem-multa-de-r-7-9-mi-para-enel.html). 

5.10.4. Ademais, para que o administrador publico, tenha convicgdo de que ndo estd atestando 

pagamentos indevidos de faturas de energia elétrica, necessita que as contas do municipio passem 

por uma auditoria técnica, por empresa conceituada, na drea de energia elétrica, com conhecimento 

na drea de faturamento de energia elétrica. 

5.10.5. Para tanto, visualiza-se a necessidade de realizagdo de um conjunto de ações especificas com 

o intuito de identificar eventuais créditos pagos indevidamente a serem recuperados, como, por 

exemplo, por meio de auditagens das contas dos prédios publicos e da iluminagdo publica de 

responsabilidade do ente municipal. 
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5.10.6. Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Município, 

referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica referente aos últimos 5 

anos. 
5.10.7. Portanto, havendo a possibilidade do Município está efetuando pagamentos a maior de 

energia elétrica, é de suma importância a contratação de empresa especializada em assessoria para 

efetuar estudos e análises a fim de reduzir os gastos com o fornecimento de energia elétrica, bem 

como na recuperação de possíveis créditos, em detrimento de pagamentos a maior, com a 

concessionária de energia elétrica. 

5.10.8. Por fim, a análise supra referida demanda experiência técnica específica em virtude da 

excepcionalidade do serviço a ser realizado, já que o objeto se caracteriza por tarefas que não fazem 

parte da rotina dos servidores efetivos, bem como demandam conhecimento em área especifica e 

experiência prévia. 

5.10.9. Ademais, vê-se a impossibilidade da realização do serviço por servidores do Município, já que 

o objeto não está dentro de suas atribuições regulares, face à complexidade da tarefa a ser realizada, 

o que confere especificidade ao serviço a ser contratado. 

5.10.10. Um dos pontos mais críticos de reclamações dos entes municipais do Estado se refere a 

reclamações de cobranças indevidas relacionadas ao parque de iluminação pública do Município. 

5.10.11. Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Município, 

referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica, em função de recolhimento 

indevido ou a maior no período compreendido, estimado em função da data do contrato, dos últimos 

5 (cinco) anos. 

5.10.12. “Por fim, a contratação se justifica por vários motivos: 

5.10.13. — Inicialmente porque a assessoria será remunerada somente no êxito. 

5.10.14. Por se tratar de análise e auditagem que requer conhecimento técnico na área, sendo que o 

município ndo dispõe em seu quadro de técnico com tais expertise. 

5.10.15. Porque há sempre uma grande desconfiança, já observado também em outros municípios de 

que a Distribuidora de Energia Elétrica realiza cobranças indevidas, justamente pelo fato de o 

município não dispor de técnico com expertise para detectar as possiveis cobranças indevidas. 

5.10.16.~—Porque há a possibilidade de recuperacdo de receita para os cofres publicos. 

5,10.17. — Além da possibilidade de recuperagdo de receitas ndo previstas há também a possibilidade 

de correções referentes a cobrangas futuras, com possivel redugdo desses valores, evitando assim 

pagamentos indevidos por parte da municipalidade. 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e 

as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderd pelas consequéncias de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2. As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim. 

6.3. 0 6rgdo ou entidade poderd convocar representante da empresa para adoção de providéncias que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contratc, o cronograma de 

execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias 

mediante simples apostila. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderé convocar 

o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagéo do plano de fiscalização, 

que contera informações acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

U P et 'AMILIA' 
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos nos termos do art. 117 da Lei nº 14,133/2021. 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularizagao das faltas ou dos defeitos observados nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
6.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a corregdo. 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contrato, em tempo habil, a situagdo que 
demandar decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as 
medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. 
6.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
6.7.6. O gestor do contrato acompanharé os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorréncias relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. 

6.8. O gestor do contrato coordenaré a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do 
contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorréncias, das alterages e das prorrogagdes 
contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administragdo. 
6.9. O gestor do contrato acompanhara a manutencéo das condições de habilitagdo do contratado, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidagéo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. 
6.9.1. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais 
técnicos, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com mengdo ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigages. 

6.9.2. O gestor do contrato tomaré providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de 
responsabilizacdo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. 
6.10. O gestor do contrato deverd elaborar relatério final com informagdes sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administragdo. 

6.11. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas & tempestiva renovag&o ou prorrogação contratual. 
6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatério final com informações sobre a consecugdo dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 
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7.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios: 
a) a nota fiscal fatura servigo — NFFS deverd estar acompanhada do relatério de execução dos servicos 
devidamente atestado pela unidade contratante, devidamente assinados pelas partes. 
b) o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO remuneragdo honordria futura, em valor fixo 
(percentual) e irreajustavel, correspondente a no maximo 19,74% (dezenove virgula setenta e quatro 
por cento) pelos servicos prestados, sendo R$ 0,1974 (zero virgula dezenove setenta e quatro 
centavos) para cada R$ 1,00 (um real), efetivamente recuperado aos Cofres Municipais, sendo o valor 
total apurado na decisdo administrativa. 
11.2. E de responsabilidade exclusiva da Proponente atingir os resultados esperados, incluindo todos 
os meios para a conclusão dos servicos objeto desta licitação 
7.1.1. As notas fiscais de servigos ou faturas serdo encaminhadas para a Unidade da CONTRATANTE: 
7.1.1.1. A administragdo da Unidade adotard providéncias junto ao fiscal do contrato, visando a 
atestação da execugdo do servigo. 

7.1.1.2. O fiscal do contrato registrard, nas notas fiscais de servico ou fatura, as ocorréncias que 
importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as 
condições ajustadas. 

7.1.1.3. As notas fiscais de servico ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela 
Secretaria da Fazenda, no prazo de 2 (dois) dias Uteis, contado do recebimento do documento. 

7.2. Recebimento do objeto: 

7.2.1. Os servigos serdo recebidos: 

7.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitagdo, que se dará em até 03 
(dias) dias do recebimento provisério. 

7.2.2.1. Na hipotese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-4 como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

7.2.2.3. Não serdo aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem de 
Servigos. 
7.2.2.4. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificacBes contidas neste Termo de Referéncia e na proposta. 

7.2.2.5. O recebimento provisdrio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuizos decorrentes da incorreta execução do contrato. 

7.3. Liquidação 

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias 
Uteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogéveis por igual periodo. 
7.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogacdo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3.2. Parafins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada 
expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o periodo respectivo de execugdo do contrato; 
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€) o valor a pagar; e de seus créditos. 

7.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias & rescisio 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.4. Prazo de pagamento: 

7.4.1.0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação 
da despesa. 

7.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicacdo do indice IGP-M/FGV de correção monetaria. 

7.5. Forma de pagamento: 

7.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado 
pelo mesmo. 

7.5.2. Seré considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.5.3. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislação aplicavel. 

7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente, 

7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerd a retengdo tributdria quanto aos impostos e contribuicBes abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado à apresentagéio de comprovagio, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUCAO 

8.1. O fornecedor serd selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITAGAO, na 

modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PRECO POR ITEM. 

8.2. 0 regime de execução do contrato será: Empreitada por prego global. Modo de Disputa: Aberto 
e Fechado. 

8.3. Para fins de habilitagdo, deverd o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1. HABILITACAO JURIDICA 

8.3.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de 
lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional; 

8.3.1.2. Empresdrio individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada à verificagio da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.1.4. Sociedade empresdria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores; 

8.3.1.5. Sociedade empresdria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, 

publicada no Didrio Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
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localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sedé,' 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz. 

8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 
8.3.1.9. Contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta Comercial da sede 
do Llicitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por agdes, 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
8.3.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 
consolidagdo respectiva. 

8.3.2. HABILITACAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); (Art. 68, inc. |, Lei nº 
14.133/21) 
8.3.2.2. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o 
objeto contratual; (Art. 68, inc. 1l, Lei nº 14.133/21) 

8.3.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

a) A comprovagdo de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 
de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e à Dívida Ativa da Unido (CND), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; (Art. 68, inc. Ill, Lei nº 14.133/21) 

b) A comprovagdo de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverd ser feita através de 
Certiddo de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; (Art. 68, inc. , Lei nº 
14.133/21) 

) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; (Art. 68, inc. IIl, Lei nº 
14.133/21) 

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo — FGTS, através de 
Certificado de Regularidade — CRF; (Art. 68, inc. IV, Lei nº 14.133/21) 

e) Prova de Inexisténcia de Débitos Inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 
apresentação de certiddo negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidaggo das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 
de julho de 2011. (Art. 68, inc. V, Lei nº 14.133/21) 

0BS: Caso ndo seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contetdo, será considerado o 
prazo de 30 (trinta) dias da sua emissdo. Para efeito de sua validade. 

8.3.24. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverd comprovar tal condição mediante a apresentagio de declaracio da Fazenda 
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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que cumpre a proibição prevista no inciso XXXIIl do art. 72 da Constituição Federal. — ou seja, de que 
não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 
8.3.2.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.3.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.3.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura 
e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial — 
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir 
caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentação da proposta; 
8.3.3.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicilio da Licitante, acompanhados de cépia do termo de abertura e de encerramento do Livro 
Diario do qual foi extraido. 

b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anénimas regidas pela Lei nº. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade 

em que estd a sede da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empreséria, deverá sujeitar-se às normas fixadas 

para as sociedades empresarias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

d) As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigéncias da 
habilitagdo e poderão substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura, devidamente 

registrado no órgão competente, assinado pelo sécio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

e) É admissivel o balango intermedidrio, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
OBS: Os documentos referidos no item 8.3.3.1. limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa 

juridica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos. 

8.3.3.1.2. Entende-se que a expressdo “na forma da lei” constante no item 8.3.3.1, no minimo: 
balango patrimonial, DRE e demais demonstragdes obrigatérias, registradas na Junta Comercial ou 
6rgdo competente, acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro didrio). 
8.3.3.1.3. As cópias deverdo ser origindrias do Livro Didrio devidamente formalizadas e registradas. 

8.3.3.2. Aempresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED podera apresenta-lo na 
forma da lei, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de escrituragdo contébil digital; (Para 

efeito o que determina o Art. 2° do Decreto N2 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

JOBS': A autenticação de livros contabeis das pessoas juridicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 

poderd ser feita pelo Sistema Publico de Escrituragdo Digital - SPED, instituido pelo Decreto nº 6.022, 
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de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na Fforma| 

estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 12 do Decreto 

N2 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

8.3.3.2.1. As cópias deverdo ser origindrias do Livro Didrio constante do SPED. 

8.3.3.2.2. A Escrituragdo Digital deverá estar de acordo com as Instrugdes Normativas (RFB n 

1420/2013 e RFB nº 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituragdo Digital - SPED. Para maiores 

informagdes, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigéncia de apresentagdo do 

Balango Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 52 das 

InstrugBes Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudéncia no Acérddo TCU nº 

2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

8.3.3.2.3. Com base nos dados extraidos do balango serd avaliada a capacidade financeira as empresas 

deverdo apresentar o calculo dos indices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial 

Competente, assinados pelo responsével legal e contador responsével pela sua elaboração, sendo 

qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serdo utilizadas as seguintes 

definigdes e formulagdes: a boa situação financeira, sera baseada na obtengdo de indices de Liquidez 

Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvéncia Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente 

(ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicagdo das férmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizdvel a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

SG= Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

LC = __Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.3.3.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos indices de 

liquidez Geral (ILG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital minimo ou patriménio liquido minimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratagdo 

8.3.3.4. CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA, RECUPERACAO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa juridica em data não superior a 30 (trinta) dias; (Art. 69, inc. Il, Lei 

nº 14.133/21) 

8.3.3.4.1. No caso de Certiddo Positiva de Recuperagdo Judicial ou Extrajudicial, o licitante deverd 

apresentar a comprovagdo de que o respectivo plano de recuperagéo foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.2 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitagéo, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitagéo. 

8.3.5. HABILITAGAO TECNICA 
8.3.5.1. Da Qualificação Técnica Operacional 

8.3.5.1.1. Apresentagdo de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de servicos 

executados, obrigatoriamente pertinente e compativel com o objeto desta licitagdo, expedida por 

entidade pública ou privada, usuaria do servigo em questdo, comprovando a execução. Somente serão 

considerados validos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificagdo do nome 

completo do emitente. 
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8.3.5.1.1.1.Comprovação de recuperação de valores em montantes (em R$) igual ou superior a 
50% dos valores estimados a recuperar neste edital, podendo ser feita mediante a soma de 
mais de um atestado. 

8.3.5.1.2. Para a comprovação da Qualificação Técnica da Licitante deverá apresentar: 
a) Comprovação da sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, devendo fazê- 
lo mediante atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito publico ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, em sendo o caso, os quais 
deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: localização e identificação dos serviços 
executados, identificação da contratada, especificações e demais dados técnicos, 
identificação do signatário, bem como os valores recuperados. 
b) Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponiveis para a execução do objeto da licitação, devendo a equipe técnica ser composta, 
no mínimo, por: 01 (um) profissional advogado; e 01 (um) profissional engenheiro eletricista. 
c) Comprovação de que os membros da Equipe Técnica têm experiência na execução de 
serviços objeto do contrato, mediante apresentação de atestado registrado no Conselho 
Profissional competente (CREA, OAB), no qual conste os nomes dos mesmos. 
d) Prova de Inscrição ou Certidão de Registro da empresa junto a pelo menos um dos 
Conselhos Regionais competentes: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará — 
CREA CE ou Conselho Regional de Contabilidade do Ceará — CRC/CE ou Ordem dos Advogados 
do Brasil - OAB. 

e) Comprovação de que já obteve êxito (valor recuperado) em demandas iguais ou 
semelhantes em outros municípios. 
f)Comprovagdo de experiéncia em ações administrativas exitosas junto a Agéncia Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) ou a Agéncia Reguladora Estadual competente. 

8.3.5.2. Da Qualificacéio Técnica Profissional 
8.3.5.2.1 No que se refere ao objeto, a licitante apresentard, juntamente com a documentação de 
habilitação, relação da Equipe Técnica, a disposição da empresa, que executara o servigo, contendo 
no minimo os seguintes profissionais (declaração de disponibilidade da equipe técnica): 
a) 01 (um) advogado. Prova de inscrição e registro do profissional junto à OAB. 
b) 01 (um) engenheiro eletricista. Prova de inscrição e registro do profissional junto ao Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA. 
8.3.5.2.2.Comprovagdo de que os profissionais acima ja executaram servicos semelhantes ao 
estabelecido no objeto desta licitação. 

8.3.5.2.3.Todos os profissionais supra relacionados devem estar com inscricdo vigente nos seus 
respectivos órgãos de classe. 

8.3.5.2.4.Relagdo nominal dos profissionais de nivel superior que compordo a equipe técnica, a 
qualificação de cada um deles, bem como a indicação expressa da atribuicdo de cada um. 
8.3.5.2.5.E vedada indicação de um mesmo profissional como Responsével Técnico/Coordenador por 
mais de uma licitante, tal fato desqualificard todas as licitantes envolvidas. 
8.3.5.2.6.Comprovagéo de que os profissionais da equipe técnica de nivel superior acima fazem parte 
do quadro permanente da licitante, 

8.3.5.2.7.Entende-se, para fins deste Termo de Referéncia, como pertencente ao quadro permanente: 

a) Sécio; 

b) Diretor; 

c) Empregado; 

d) Responsavel técnico; 
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e) Profissional contratado. 
8.3.4.2.1.1. A prova do vínculo do profissional, que compõe a equipe técnica da empresa, ocorrerá uando da convocação para assinatura do contrato, da seguinte forma: 

a) Sócio: Cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ÚLTIMO ADITIVO AO CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio da empresa, ou por CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, onde conste essa informação. 
b) Diretor: cópia autenticada do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada, 
ou cópia da ata de eleição devidamente Publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 
anônima. 

¢) Empregado: Cópia autenticada da Carteira de Trabalho ou “FICHA/LIVRO DE REGISTRO DE 
EMPREGADOS” do Ministério do Trabalho, onde se identifiquem os campos de admissão e 
rescisdo, juntamente com o Termo de Abertura do Livro de Registro de Empregados. 
d) Responsavel Técnico: cópia da Certiddo expedida pelo Conselho profissional competente, 
onde conste o registro do profissional como Responsavel Técnico. 
e) Profissional Contratado: Copia autenticada do CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICO dos 
profissionais junto & empresa, quando se tratar de prestador de servigo. 

JUSTIFICATIVA VEDAÇÃO A PARTICIPAGAO DE CONSORCIO, CONFORME ART. 15 DA LEI 14.133/21 
Justificativa: 
A vedação à participagBes de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de consércio 
se justifica na medida em que nas contratagdes de servicos comuns, é bastante corriqueiro a 
participacdo de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria, apresentam o minimo 
exigido no tocante a qualificação técnica e econdmico-financeira, condições suficientes para a 
execucdo de contratos dessa natureza, o que ndo tornard restrito o universo de possiveis licitantes 
individuais. A auséncia de conséreio ndo trará prejuizos a competitividade do certame, visto que, em 
regra, a formagdo de consércios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questdes de alta 
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir 
os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessarias a execução do objeto 
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, 
admite a formação de consórcio. 

Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 14.133/21, que em seu Art. 15 que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos 
motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso 
concreto, é o que melhor atende o interesse publico, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso concreto 
em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas 
que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, 
eventualmente, proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular os preços nas licitações. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Da Recuperação de Valores do objeto referente a redução mensal nas contas de energia elétrica, 
serd no éxito do pagamento feito dos honorarios a licitante vencedora no valor estimado de RS 
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892.039,12 (Oitocentos e Noventa e Dois Mil, Trinta e Nove Reais e Doze Centavos) que corresponde 

ao percentual de 19,78%(dezenove virgula setenta e oito por cento) pela recuperagdo dos R$ 

4.509.803,45 (Quatro milhdes, quinhentos e nove mil, oitocentos e trés reais e quarenta e cinco 

centavos) 

9.2. Anexado, encontra-se o estudo preliminar que detalha minuciosamente os processos de 

elaboragdes conducentes a obtengdo dos valores estimados de recuperagdes, oferecendo uma 

demonstragdo abrangente de sua metodologia. 

9.3. Para efeito do calculo da remuneracdo devida pela prestagio dos servigos, objeto desta 

contratacdo, considerar-se-&o recuperados tdo somente os valores indevidos nas futuras de energia 

elétrica, restituidos, reduzidos ou compensados pela concessionaria/distribuidora em decisdo 

administrativa ou decisdo judicial terminativa que ingressar nos cofres publicos, em virtude dos 

procedimentos realizados pela empresa contratada, havendo ingresso de valores em única parcela, os 

pagamentos correspondentes ao contratado, serdo efetuados em sua integralidade em caso de 

parcelamento dos valores, estes serdo igualmente transferidos ao contratado, na proporgdo de cada 

uma das parcelas. 

10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo à conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento da Secretaria da Fazendao do municipio de Mauriti/CE. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotagdo: 

UNIDADE DOTAGAO ORCAMENTARIA ELEMENTO DE FONTE DE 

ADMINISTRATIVA DESPESA RECURSOS 

Secretaria Municipal da 0501.0412300512.015 — 3.3.90.39.00 — 1500000000 — 

Fazenda Manutengdo das Atividades da | Outros Servigos de Recursos não 

Secretaria Municipal da Terceiro Pessoa Vinculados de 

Fazenda Jurídica Impostos 

Mauriti/CE, 02 de dezembro de 2024. 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência: 

@ * NS xclo 

Nayara Henrique Cavalache Islayne Lacerda dos Santos 

PRESIDENTE DA COMISSAO DE PLANEJAMENTO MEMBRO DA COMISSAO DE PLANEJAMENTO 

wi't‘x‘.‘f) 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade de identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

1. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. São Componentes da comissão equipe de planejamento os servidores: 

Presidente: Nayara Henrique Cavalache 

Secretária: Gecyany Severo da Silva 

Coordenador: José Hiago Alexandre Soares 

Membro: Wagner Fernandes de Caldas 

Membro: Leidy Daiane Barbosa Pereira 

Membro: Islayne Lacerda dos Santos 

Membro: Cicero Wanderson Santana dos Santos o 
A
e
 

A 
R
 

2. FUNDAMENTACAQ LEGAL 

2.1. O presente Estudo Técnico Preliminar está fundamentado nos ditames da Lei nº 14.133/2021 

e no Decreto Municipal nº 80/2023. 

3. DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO (inc. I do $ 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 
3.1. A contratagdo de uma empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e 

autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente, bem como pela 

Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL e a Associagdo Brasileira de Normas Técnicas para a 

prestacdo de servicos de gestdo, elaboragdo de auditorias e laudos técnjcos relacionados as faturas 

de energia elétrica da administração direta e indireta do municipio de Mauriti/CE é uma medida 

de carater estratégico e indispensavel. A gestdo de recursos em dreas tecnicamente complexas, 

como o consumo de energia elétrica, exige uma abordagem especializada que vai além da 

expertise comum dos servidores municipais. O processo de auditoria e conferéncia das faturas de 

energia elétrica, incluindo a elaboragdo de memoriais de célculo de consumo e poténcia do parque 

de iluminagdo pública, demanda conhecimentos avangados em engenharia elétrica, regulação do 

setor elétrico e direito tributério. Estes sdo campos que, por sua natureza, requerem uma alta 

qualificagdo técnica e experiéncia, caracteristicas que sdo encontradas em profissionais de 

empresas especializadas nesse tipo de servigo. 

3.2. Este projeto de licitagdo tera por fundamento legal o regramento disposto no Art. 22, inciso 

V da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal 80/2023 de 17 de outubro de 2023. 

3.3. Para a presente contratagdo sera elaborado Projeto Básico com os elementos necessarios e 

suficientes, com nivel de precisdo adequado para definir os valores pagos pelo Municipio para 

saldar as despesas energéticas dos últimos 5 (cinco) anos, que assegure a viabilidade técnica e o 

adequado acompanhamento especializado para detectar os valores pagos indevidamente, e 

assim com a devida assessoria obtenha êxito na recuperagdo desses valores, pagos de forma 

indevida. 

3.4. A contratada deverd atender, incluindo os requisitos minimos, de modo a possibilitar a seleção 

da proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar aos requisitos indispenséveis ao 

atendimento a necessidade garantindo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de 
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contratação mais vantajosa para a Administração Pública. 

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (inc. 11 o § 1º do art. 18 da Lei nº 14,133/21) 
4.1. A presente contratação estd prevista no Plano Anual de Contratações — 2024 do municipio de 

Mauriti/CE. 

5. REQUISITOS DA CONTRATACAO (inc. 1l do $ 12 do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 

5.1. A contratagdo de uma pessoa juridica especializada para assessorar o municipio de Mauriti/CE 

na gestdo e auditoria das contas de energia elétrica exige o cumprimento de requisitos técnicos 

rigorosos. Estes requisitos são fundamentais para garantir a qualidade e a eficacia dos servigos 

prestados, bem como para assegurar a conformidade com as normas e regulamentos pertinentes. 

5.2. Acontratada deverá atender, incluindo os requisitos minimos, de modo a possibilitar a seleção 

da proposta mais vantajosa mediante competicdo. Deve-se limitar aos requisitos indispenséveis ao 

atendimento a necessidade garantindo-se a contratagdo da proposta apta a gerar o resultado de 

contratagdo mais vantajosa para a Administragdo Pública. 

5.3. Quanto a remuneragdo da empresa que serd contratada, que se dard em percentual sobre o 

incremento de receitas e o contrato deverd ser formalizado “ad exitum”. A contratada somente 
serd remunerada em caso de sucesso nas suas demandas, com a comprovagdo do resultado 

favoravel em favor do Municipio, percebendo um percentual sobre o montante recuperado. 

5.4.DOS SERVICOS A SERREM PRESTADOS 

5.4.1. Os principais servigos a serem prestados pela contratada serd de assessoria e suporte técnico 

no acompanhamento de consumos de energia, de iluminagdo publica dos prédios publicos, 

buscando a recuperagdo de valores pagos de forma indevida, nos ultimos 5 (cinco) anos e na 

economicidade. 

5.4.2. A Resolugdo nº 1.000/2021 dispõe sobre as regras de fornecimento de energia elétrica e suas 

atualizagBes, e as condições gerais na prestagdo e utilizagdo dos servigos publicos. 

5.4.3. O objetivo desta contratacdo é buscar assessoria especializada na recuperação de valores 

pagos indevidamente, visando a recuperagdo do indébito, bem como, averiguar possiveis 

irregularidades tanto no repasse a menor, quanto nas cobrangas das tarifas aplicadas, 

assessorando o municipio no monitoramento das unidades consumidoras. 

5.4.4. A assessoria especializada deverd verificar os modelos tarifarios aplicados e identificar se há 

necessidade ajuste geral no sistema de energia elétrica do municipio, como também, conferir as 

faturas de energia elétrica pagas pela Prefeitura e propor a recuperagdo onde for constatada a 

cobranga de valores indevidos nas contas de energia sobre as faturas. 

5.4.5. O assessoramento especializado destes servicos técnicos também deverá auxiliar na 

avaliagdo e apuração das instalagdes dos prédios públicos e também da Iluminação Publica (B4a) 

para averiguar a possibilidade de recuperação de valores; assessoria no suporte para conferir as 

poténcias instaladas e averiguar seus possiveis erros; bem como conferir as poténcias faturadas 

nas contas de iluminagdo publica e sua forma de instalagdo; e revisar todos os contratos referentes 

as unidades consumidoras cujas contas sdo pagas com recursos da CIP, de forma a determinar a 

demanda de energia elétrica, para que o sistema possa ser otimizado em fungdo dos padrdes de 

uso. 
5.4.6. Levantamento de dados, diagnéstico, acompanhamento e elaboragéo de parecer calculos e 

atualizagGes de valores, conforme legislagdo especifica e resolugdes Agéncia Nacional de Energia 

Elétrica (Aneel), para cobranga de créditos referente a diferengas tarifarias, racionamentos e 

outros créditos em favor do municipio além de diferengas cobradas indevidas sobre as contas, 

cobrangas de multas sobre os ativos de iluminagdo publica, diferencas de faturamento sobre 

lumindrias apagadas e sobre o faturamento da energia de iluminação publica medida e estimada. 

5.4.7. Defesa de cobranga efetuada mediante Termo de Ocorréncia e Inspeção (TOI), com fulcro 
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de anular ou reduzir os valores de tal cobrança. O pagamento dos honorários recairá sobre o valo 

efetivamente reduzido e/ou anulado em relação à cobrança original feita pela Distribuidora de 

Energia Elétrica.Assessorar o fiscal responsável na análise das operações da arrecadação da 

Contribuição de lluminagdo Pública (CIP), faturamento e taxas cobradas pela 

concessionária/distribuidora de energia elétrica do Estado, conforme abaixo discriminado. 

5.4.8. Aferição do cálculo das estimativas de consumo de energia apresentado pela concessionária, 

quer na memdria de célculo do Termo de Ocorréncia e Inspeção (TOI), quer no Quadro de 

lluminag&o Publica (QIP) dos ultimos 5 anos. 

5.4.9. Assessoramento especializado no suporte técnico para que o fiscal do Municipio obtenha 

êxito no levantamento de dados, diagnéstico, acompanhamento e elaboração de parecer, célculos 

e atualizacBes de valores, conforme legislagdo especifica e resoluções - Agéncia Nacional de 

Energia Elétrica (Aneel) e Agéncia Reguladora de Servigos Publicos Delegados do Estado, para 

cobranga de créditos relacionados as diferengas tarifarias, racionamentos e outros créditos em 

favor do municipio além de diferengas cobradas indevidas sobre as contas, cobrangas de multas 

sobre os ativos de iluminagdo publica, diferengas de faturamento sobre lumindrias apagadas, sobre 

o faturamento da energia de iluminagdo publica medida e estimada e as faturas abertas, e assim 

tenha sucesso na recuperagdo de valores pagos indevidamente. 

5.4.10. A assessoria tem como função principal auxiliar no estudo, diagndstico e elaboragdo de 

pareceres e célculos e atualizagdes, conforme legislagdo especifica e resolugdes Aneel, para a 

cobranga das diferencas dos valores efetivamente arrecadados e ndo repassados da CIP, e de 

valores pagos a distribuidora referente a taxa de administragdo e demais diferengas e valores ndo 

repassados ao municipio, e assim obter &xito na recuperagéo. 

5.4.11. Assessorar no levantamento de dados, diagnéstico, acompanhamento, elaboragéo de 

pareceres, calculos e atualizagdes de valores, conforme legislação especifica e resoluções Aneel e 

elaboração de laudo de iluminação pública para cobranga de créditos de diferengas CIP, sobre os 

valores pagos a distribuidora na conta de energia elétrica. 

5.4.12. Assessoria especializada em defesa de cobranca efetuada mediante Termo de Ocorréncia 

e Inspeção (TOI), com fulcro de anular ou reduzir os valores de tais cobrangas. Vale salientar que o 

pagamento dos honordrios recairá sobre o valor efetivamente reduzido e/ou anulado em relação 

à cobranga original feita pela Distribuidora de Energia Elétrica do Estado. 

5.4.13. Auxiliar na elaboração e apresentação de estudo contendo a metodologia dos célculos, sua 

justificativa legal e a memória de célculo. 

5.4.14. Assessoria na elaboração de peticBes e acompanhamento dos processos junto a 

distribuidora de energia e às agéncias reguladoras estadual e federal: Agéncia de Regulagdo dos 

Servigos Publicos Delegados do Estado e Agéncia Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

5.4.15. Assessoria na elaboragdo de estudo e diagndstico relacionados ao compartilhamento de 

infraestrutura de linha de distribuicdo aérea de energia, conforme regras da Aneel e das normas 

técnicas. Assim como andlise dos respectivos contratos de compartilhamentos. 

5.4.16. Assessorar e assegurar que todas as Unidades Consumidoras serdo verificadas o devido 

enquadramento tarifério, as cobrancas realizadas, inclusive nas contas da Iluminagdo Publica, 

serdo mapeadas e apuradas a existéncia de possiveis irregularidades nas cobrangas e na aplicagdo 

das tarifas, com a finalidade de melhorar a eficiéncia dos gastos publicos e buscar a redução dos 

valores pagos, conforme a Resolução 1.000/2021 da ANEEL e suas atualizações. 

5.4.17. Assessorar no levantamento de dados, diagnéstico, acompanhamento, elaboragéo de 

pareceres cálculos e atualizações de valores, conforme legislagdo especifica e resoluções ANEEL, 

para cobranga de créditos, sobre os terceirizados que realizam a manutenção da rede de 

distribuição de energia e da rede de iluminagdo publica para as distribuidoras de energia, com 

finalidade: 
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a) Detectar cobranças indevidas (a maior) decorrente de erros em enquadramentos tarifárias, 

cobranças de juros e multas, pagamentos em duplicidade, cobranças retroativas relacionado censo 

de iluminação pública etc; 

b) Detectar erros no repasse da arrecadação da CIP (Contribuição de Iluminação Pública): 

existência de valores efetivamente arrecadados e não repassados ao Município; 

c) Constatar cobranças indevidas referente aos valores cobrados a título de Taxa de Administração 

da arrecadação da CIP; 

d) Elaboração de laudos e pareceres sobre os valores cobrados do município por meio de Termo 

de Ocorrência e Inspeção (TOI), decorrentes de aumento de carga detectado no censo de 

iluminação pública; 

e) Assessoria direta no planejamento, acompanhamento e execução dos valores devidos aos cofres 

municipais; 

f) Assessoria da elaboração e apresentação de gráficos e relatórios comparativos dos maiores 

recolhimentos por contribuinte e substância, devendo informar contribuintes ativos sem 

recolhimento da contribuição; 

g) Assessoria técnica junto ao Município em todos os temas relacionadas à energia elétrica e 

referente à prestação de serviços de grandes contribuintes e simples nacional durante a vigência 

do contrato. 

5.5.DAS EXIGENCIAS TECNICAS E FORMAIS 

5.5.1. A empresa contratada deve garantir a prestacéo de servicos presenciais de, no minimo, 8 

(oito) horas semanais. Este requisito é fundamental para assegurar que os servigos sejam 

realizados com a qualidade e a celeridade necessérias, possibilitando o acompanhamento direto 

das atividades e a resolução imediata de possiveis problemas. A exigéncia de presenga semanal é 

imprescindivel para manter um controle sobre o andamento dos servigos, garantir a eficiéncia na 

execugdo do objeto e permitir a interação direta do Municipio em questdo com os responsaveis 

pela empresa licitante vencedora, promovendo uma comunicação clara e rápida. 

5.5.2. A empresa contratada deve comprovar que participa de reunides presenciais convocadas 

pela ENEL-CE, sempre que solicitado. Estas reunides podem ocorrer com a finalidade de discutir o 

andamento dos servigos, planejar ações futuras, revisar processos ou tratar de qualquer outra 

questão relevante para execugdo do objeto. A presenca em reunides convocadas pela ENEL-CE é 

crucial para garantir a alinhamento entre a contratada e a contratante. Esta pratica permite a troca 

de informações vitals, a coordenagdo das atividades e a tomada de decisdes de forma conjunta e 

estratégica. 

5.5.3. A empresa licitante deve apresentar uma declaração formal, assinada por seu representante 

legal, confirmando que tem pleno conhecimento das exigéncias de prestagdo de servigos 

presenciais de 8 (oito) horas semanais e da participagéo obrigatéria em reunides presenciais 

sempre que convocadas pela ENEL-CE. A declaração formal garante que a empresa licitante estd 

ciente e concorda com as condições estabelecidas, evitando mal-entendidos futuros e assegurando 

que todas as partes envolvidas estão comprometidas com os termos do contrato. 

5.6. REQUISITOS LEGAIS 

5.6.1. Atendimento as disposicdes da Lei n2 14.133/2021 e aos principios da administragdo publica, 

conforme estabelecido no art. 52 da referida lei; 

5.6.2. Os documentos de habilitagio poderdo ser aqueles exigidos no art. 62 da Lei Federal nº 

14.133/21, contudo, a relação detalhada dos documentos os quais serdo requisitados para fins de 

habilitagdo no certame, serdo, os constantes do Termo de Referéncia, a ser confeccionado 

tomando como base as perspectivas, espeficidades, requisitos e demais informagdes trazidas e 

aboradadas neste estudo. 
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